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por Francisca Stella Fogá 
de São Paulo 

j Além da proposta de dis­
ciplina constitucional tri-

I butária elaborada sob a 
j coordenação do ministro do 
j Planejamento, João Sayad, 

o jurista Afonso Arinos, 
presidente da Comissão 
Pré-Constituinte, tem em 
mãos. um projeto encami­
nhado por Gilberto de 
Ulhôa Canto, o único tribu-
tarista membro da comis­
são. ' 

Este projeto foi fruto do 
trabalho de um grupo de ju­
ristas e economistas com-, 
eosto- por Alcides Jorge 

osta, Carlos Alberto Lon­
go, Carlos da Rocha Gui­
marães, Geraldo Atàliba, 
Gilberto de Ulhõa Canto, 
Gustavo Mi^uez de Mello, 
Hamilton Dias de Souza, 
Ives.Gandra da Silva Mar­
tins, Ma iro Caldeira An­
drade, Marcelo Aurélio 
Greco e Ruy Barbosa No­
gueira. 

FORTALECIMENTO 
DE RECEITA 

As duas propostas têm 
diversos pontos comuns, 
como a extinção do Impos­
to sobre Produtos Indus­
trializados (IPI) sobre 
grande número de produtos. 
e a redistribuição das esfe­
ras de competência tribu-
.tante para fortalecer as re­
ceitas dos .estados e dos 
municípios. Mas há . dife­
renças de essência. .Uma 
delas, conforme Hamilton 
Dias de Souza, é o detalha-
mento das disposições. A 
proposta da Seplan é enxu­
ta- a encaminhada por 
Ulhôa Canto é exaustiva, 
avalia Dias de Souza. 

Para cercar o contribuin­
te- de garantias contra 
possíveis invasões ao seu 
património e para previnir 
conflitos entre a União,- es­
tados e municípios, Dias de 
Souza está convencido de 
que a Constituição precisa • 
ser' exaustiva, declinar 
g r a n d e n ú m e r o de 
princípios. "E o que a expe-' 
riência tem demonstrado", 
pondera, ao observar que, 
mesmo durante os vinte 
anos de regime autoritário 
iniciado, a partir de 1964, 
as disposições constitucio­
nais em, vigor, inseridas aa 
Carta de 1967 e na Emenda 
de 196S, representaram im­
portante garantia aos con­
tribuintes contra cobran-, 
ças indevidas de tributos. 

OPAPEL DA 
CONSTITUIÇÃO 

Dias de Souza pondera 
também que a Nova Repú­
blica foi norteada desde o 
início por uma grande 
preocupação com o impé­
rio do Direito. No entanto, 
por necessidades conjuntu­
rais, uma verdadeira revo­
lução na economia foi im­
plantada a t r avés de 
decreto-lei. Cabe à Consti­
tuição, em sua opinião, en­
frentar essa contradição, 
através da precisão e do 
détaihamento de regras. 

Do elenco de garantias 
previstas na proposta enca­
minhada por Ulhôá Canto, 
consta.uma importante ino­
vação, em relação à tradi­
ção brasileira. Está previs­
ta no parágrafo doze do ar­
tigo A: nenhuma prestação 
em dinheiro que não seja 
sanção por ãto ilícito pode 
ser exigida compulsoria­
mente se não forem respei­
tados os princípios tributá­
rios, como aumento e co­
brança dentro do mesmo 
exercício. Trata-se-, segun­
do Dias de Souza, de garan­
tia contra possíveis arbi­
trariedades na fixação do 
preço público. 

A proposta prevê tam­
bém a extinção do o IPI so­
bre grande número de pro­
dutos e estabelece um subs­
titutivo para IPI. Seria um. 
imposto sobre consumos 
especiais que incidiria so­
mente sobre produtos su­
pérfluos ou de luxo defini­
dos por lei complementar. 
Poderiam ser pesadamen. 
te taxados, por exemplo, 
automóveis importados, 
lanchas e perfumes, a cri­
tério do Congresso. A tribu­
tação recairia não somente 
sobre o consumo mas tam­
bém sobre o património. 

MAIOR DISTRIBUIÇÃO 
DE RECEITAS 

De certa forma, algo pa­
recido já existe no Brasil, 
pondera Dias de Souza. A 
Taxa Rodoviária Única 
(TRU) para carros impor­
tados atinge até CZS100 mil 
por ano, praticamente o 
preço de um automóvel no­
vo nacional. A proposta en­
caminhada à Comissão 
Pré-Constituinte amplia es­
se conceito e aplica-o a ou­
tra forma de tributação, 
através de um imposto so­
bre o património. 

Os critérios sobre distri­
buição de competências e 
de receitas entre União, es­
tados e municípios são mi­
nuciosamente descritos. 
Partem da filosofia de que 
devem ser respeitadas as 
vocações de cada esfera de 
poder para arrecadar de­
terminados impostos e da 
necessidade de redistribui­
ção através de repasses. 

Uma proposta que fecha 

o sistema, segundo Dias de 
Souza, é a concessão de po­
deres aos destinatários da 
arrecadação para respon­
sabilizar o titular da com­
petência para tributai caso 
não o faça adequadamente. 
Se, por exemplo, os mu­
nicípios têm direito a ima 
parcela da arrecadação do 
Imposto Territorial Rural e 
a União é titular da compe­
tência para arrecadar o tri­
buto, poderá ser responsa­
bilizada se deixar de cum­
prir essa tarefa, 

Abais®» a Integra do an-
teprojete: 

Art. A — O Sistema Tributá­
rio Nacional compreende: 

I — os impostos enumerados 
nosarts. D, E, FeH; 

II—-taxas: 
a) remuneratórias de despe­

sas com atividades especificas 
e divisíveis: 

1 — pela prática de atos no 
exercício regular do poder de 
policia; 

2 — pela prestação eletiva de 
serviços públicos, ou pela sua 
colocação ao dispor do sujeito 
passivo; 

b) pelo uso de bens públicos 
nãodominiais; 

III.— as seguintes contribui­
ções especiais: 

a) contribuição de melhoria; 
b) contribuições de inteven-

ção no domínio económico; 
c) contribuições sociais para 

. custeio dos encargos previstos 
nos artigos... (encargos previ-
denciários, corporativos e ou­
tros de natureza assisten­
cial)...; 

d) contribuição por atos de 
urbanização. 

§ l- — Âs taxas não terão fa-
tor gerador nem base de cálcu­
lo próprios de impostos, nem 
serão graduadas em função de 
valor financeiro ou económico 
de bem, direito ou interesse do 
sujeito passivo. 

§ 2- — O produto da arreca­
dação das taxas previstas no 
item II, "a", e-das contribui­
ções destina-se ao custeio das 
atividades ou das obras públi­
cas que lhes dão fundamento, 
ressalvada a contribuição de 
intervenção económica" cuja 
cobrança constitua a própria 
intervenção. 

8 3-' — As contribuições espe­
ciais previstas nas letras "b ' e 
"c" não poderão ter fato gera­
dor nem base de cálculos pró­
prios de tributos estaduais e 
municipais. A prevista na letra 
"d" não poderá ter fato gera­
dor nem base de cálculo pró­
prios de tributos federais e es­
taduais. 

§'•4- — A contribuição de me­
lhoria, será exigível aos pro­
prietários de imóveis valoriza­
dos por obras públicas; terá 
por limite global o custo das 
obras, que incluirá o valor de 
despesas e indenizações devi­
das por eventuais desvaloriza­
ções que elas acarretarem, e 
por limite individual, exigível 
de cada contribuinte, o acrésci­
mo de valor que resultar para 
imóveis de sua propriedade. 

8 5- — Lei complementar na­
cional estabelecerá normas ge­
rais de direito tributário, dispo­
rá sobre conflitos de competên­
cia, nessa matéria, entre a 
União, os Estados, o Distrito 
Federal e.os Municípios.e regu­
lará as limitações constitucio­
nais ao poder de tributar. 

§ 6- — Compete privativa­
mente à União instituir as con­
tribuições enumeradas nas le­
tras "b"e"c"doitem III deste 
artigo. Compete privativamen­
te aos Municípios instituir a 
contribuição reíerrida na letra 
"d" do item III deste artigo. 

§ 7- — E vedada a cobrança 
cumulada das contribuições re: 
feridas nas letras "a" e "d" do 
item III deste artigo. 

§ 8- —Aos Estados não divi­
didos em Municípios compe­
tem, cumulativamente, os tri­
butos atribuídos aos Estados e 
aos Municipios; á União, nos 
Territórios Federais, os impos­
tos atribuídos aos Estados e, se 
o Território não for dividido em 
Municípios, os impostos muni­
cipais Dem como no Distrito 
Federal os impostos atribuídos 
aos Estados e Municípios. 

8 9- — Compete à união insti­
tuir empréstimos ou investi­
mentos compulsórios, somente 
para fazer face aos encargos 
decorrentes de calamidade pú­
blica que exija auxilio ou provi­
dências federais, impossíveis 
de atender com recursos orça­
mentários disponíveis. O pro­
duto da arrecadação será apli­
cado necessariamente no aten­
dimento da calamidade públi­
ca que lhe der causa, e a sua 
devolução será efetuada com 
exata correção monetária, ém 
prazo nao superior a 5 (cinco) 
anos, contados dã data de sua 
instituição, sob pena de auto­
mática compensação do valor 
a ser devolvido com qualquer 
débito do contribuinte, median­
te opção deste. 

§ 10 — Aos empréstimos e in-
vestimentos compulsórios pre­
vistos no parágrafo anterior 
ap!icam-se as disposições cons­
titucionais e de leis comple­
mentares nacionais sobre ma­
téria tributária, ressalvado 
apenas o disposto no artigo P. 

§ 11 — Lei complementar na­
cional poderá, atendendo a re­
levante interesse social ou eco­
nómico geral, conceder isen­
ções de impostos estaduais e 
municipais. 

§ 12 — Nenhuma prestação 
em dinheiro ou nele con­
versível, que não constitua san­
ção por ato ilícito, poderá ser 
exigida compulsoriamente, 
sem observância plena das 
normas sobre instituição, ma­
joração e cobrança de tributos, 
constantes desta Constituição e 
de normas gerais de leis com­
plementares nacionais. 

Art. B -- E vedado à União 
aos Estados e aos Municípios: 

I — instituir ou aumentar tri­
buto sem que a lei o estabeleça, 
ressalvadas, quanto ao aumen­
to, as exceções expressas nesta 
Constituição; 

II — estabelecer limitações 
ao tráfego de pessoas, seus 
bens, ou mercadorias, por 
meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais; e 

III — instituir impostos so­
bre: 

a) o património, a renda ou 
os serviços uns dos outros; 

b) os templos de qualquer 
culto; 

c) o património, a renda ou 
os serviços dos partidos políti­
cos e de instituições de educa­
ção ou de assistência social, ob­
servados os requisitos estabe­
lecidos em lei complementar 
nacional; 

d) livros, jornais e periódicos 
e outros veículos de comunica­
ção, inclusive audiovisuais, as­
sim como papel e outros insu-
rnos, e atividades relacionadas 
com- sua produção e circula­
ção. 

Parágrafo único — O dispos­
to na alínea a do item III é ex­
tensivo às autarquias, no que 
se refere ao património, à ren­
da e aos serviços vinculados às 
suas finalidades essenciais ou 
delas decorrentes; não se es­
tende aos serviços públicos 
concedidos, nem exonera ó pro­
mitente comprador da obriga­
ção de pagar impostos devidos 
sobre imóveis objeto de com­
pra e venda. 

Art. C — E vedado: 
I — á União instituir tributo 

que não seja uniforme em todo 
o território nacional, salvo in­
centivos tributários instituídos 
em lei complementar, ou que 
implique distinção ou preferen­
cia em relação a qualquer Es­
tado ou Município; 

II — á União tributar a renda 
das obrigações da dívida públi­
ca estadual ou municipal e os 
proventos dos agentes públicos 
dos Estados e Municípios, em 
níveis superiores aos que fixar 
para as suas próprias obriga­
ções e para os proventos dos 
seus próprios agentes; 

III — aos Estados e aos Mu­
nicípios estabelecer diferença 
tributária entre bens de qual­
quer natureza ou entraves à 
sua circulação, em razão da 
respectiva procedência ou des­
tino. 

Art. D — Compete à União 
instituir imposto sobre: 

I — importação de produtos 
estrangeiros; 

II — exportação, para o exte­
rior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados; 

III — propriedade territorial 
rural; 

IV — renda e proventos de 
qualquer natureza, cujo fato 
gerador Coincidirá com o tér­
mino do exercício financeiro da 
União; 

V — consumos especiais, in­
cidente sobre produtos enume­
rados em lei complementar na­
cional; 

VI — operações de crédito, 
câmbio, seguro e relativas a 
títulos e valores mobiliários; 

VII — serviços de transporte 
e comunicações que, pela sua 
natureza ou extensão, se desen­
volvam ou completem em mais 
de um Estado; 

VIII — produção, importa­
ção, circulação, distribuição ou 
consumo de lubrificantes e 
combustíveis líquidos ou gaso­
sos e de energia elétrica, im­
posto que incidirá apenas uma 
vez, sobre qualquer dessas ope­
rações excluída a incidência, 
sobre elas, de qualquer outro 
tributo; 

IX —: extração, circulação, 
distribuição ou consumo dos 
minerais do País que forem 
enumerados em lei, imposto 
que incidirá apenas uma vez, 
sobre qualquer dessas opera­
ções, excluída a incidência so­
bre elas, de qualquer outro tri-( 
buto, excetuado, apenas, o de 
que trata o item 111 do Artigo 

§ 1'-' — O imposto que trata o 
item V deste artigo terá alíquo-
tas graduadas em função da es­
sencialidade dos produtos indi­
cados em lei complementar na­
cional, e não será cumulativo, 
abatendo-se, .em cada opera­
ção, o montante corresponden­
te às anteriores. 

§ 2'-' — A lei poderá destinar a 
receita dos impostos de que 
tratam os itens II e VI deste ar­
tigo à formação de reservas 
monetárias ou de capital, para 
financiamento de programas 
de desenvolvimento económi­
co. 

§ 3- — O imposto que trata o 
item III deste artigo compor-
se-á de uma parcela calculada 
sobre o valor venal da terra e 
outra determinada em função 
inversa da sua utilização e pro­
dutividade segundo critérios 
que serão estabelecidos em lei 
complementar nacional, tendo 
em vista induzir o aproveita­
mento das terras rurais segun­
do a sua destinação social e o 
interesse coletivo. O imposto 
não incidirá, sob qualquer das 
duas modalidades, sobre gle­
bas rurais de área não exce­
dente a vinte e cinco hectares, 
quando as cultive, só ou com 
sua família, o proprietário, que 
não tenha a posse nem a pro­
priedade de outro imóvel. 

8 4'-' — A União poderá, na 
iminência ou no caso de guerra 
externa, instituir, temporaria­
mente, impostos extraordiná­
rios, compreendidos na sua 
competência tributária, ou 
nãò, os quais serão suprimidos 
gradativamente, cessadas as 
causas de sua criação. 

§ 5- — A lei poderá delegar ao 
Poder Executivo a faculdade' 
de aumentar ou reduzir, nas 
condições e dentro dos limites 
que estabelecer, as alíquotas 
dos impostos a que se referem 
os itens I, II e VI deste artigo. 

Art. E — Compete aos Esta­
dos instituir imposto sobre: 
. I — aquisição, a qualquer 

titulo, inclusive por usucapião 
ou acessão, de bens imóveis 
por natureza ou de direitos 
reais sobre imóveis exceto os 
de garantia; 

II — doações e transmissões 
causa mortis de , quaisquer 
bens ou valores; 

III — operações relativas â 
circulação de mercadorias, 
realizadas por produtores, in­
dustriais e comerciantes, im­
posto que não será cumulativo, 
abatendo-se em cada operação 
o montante correspondente à 
anterior, ocorrida no mesmo 
ou em outro Estado; 

IV — transporte intermunici­
pal, que não ultrapasse os limi­
tes do Estado; 

V — propriedade de bens de 
caráter suntuário, definidos 

em lei complementar nacio­
nal; 

VI — propriedade de veículos 
automotores, vedada a institui­
ção de impostos ou taxas sobre 
a respectiva utilização. 

§ 1? — O imposto a que se re­
fere o item I deste artigo com­
pete ao Estado onde estiver si­
tuado o imóvel, ainda que a 
transmissão resulte de suces­
são aberta no estrangeiro, e in­
cide na hipótese de promessa 
de compra e venda com cláusu­
la de irretratividade, e respec­
tivas cessões. O imposto a que 
se refere o item II deste artigo 
compete ao Estado em que si­
tuado o imóvel, e em se tratan­
do de bens móveis, àquele em 
que se processar o inventário 
ou arrolamento ou tiver do­
micílio o doador. 

8 2- — Os impostos a que se 
refere o item I deste artigo não 
incidem sobre a transmissão 
de bens ou direitos incorpora­
dos ao património de pessoa 
jurídica em realização de capi­
tal, nem sobre a transmissão 
de bens ou direitos em decor­
rência de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, no caso de 
transmissão a pessoa jurídica, 
a atividade preponderante da 
adquirente for o comércio des­
ses bens ou a sua locação ou ar­
renda mente mercantil. 

§ 3- — As alíquotas dos im­
postos a que se referem os itens 
I-e II deste artigo não excede­
rão os limites estabelecidos em 
resolução do Senado Federal. 

8 4- — Lei complementar na­
cional, relativamente ao im­
posto referido no item III deste 
artigo. 

a) poderá instituir, além das 
mencionadas, outras catego­
rias de contribuintes; 

b) disporá sobre o regime de 
abatimento do imposto cobra­
do nas operações anteriores; 

c) estabelecerá mecanismos 
de compensação financeira en­
tre Estados remetentes e desti­
natários em razão de opera­
ções interestaduais, ou que 
destinem produtos à exporta­
ção. 

8 5'-' — A aliquota do imposto 
a que se refere o item III oeste 
artigo será uniforme para to­
das as mercadorias nas opera­
ções internas e interestaduais; 
o Senado Federal fixará, em 
resolução, as alíquotas máxi­
mas para as operações inter­
na s; interestaduais e de expor­
tação. Nas operações interes­
taduais com consumidor final 
aplicar-se-à aliquota própria 
das operações internas, caben­
do ao Estado destinatário a 
parcela correspondente à dife­
rença entre a aliquota aplicada 
e a aliquota própria das opera­
ções interestaduais. 

S 6- — As isenções e demais 
benefícios fiscais relativos ao 
imposto a que se refere o item 
III deste artigo serão concedi­
das e revogadas nos termos fi­
xados em convénios celebrados 
por todos os Estados ou pelos 
integrantes de cada Região 
Geoeconômica, na forma pre­
vista em lei complementar na­
cional, e ratificados pelas As­
sembleias Legislativas. 

§ 7- — O imposto a que se re­
fere o item III deste artigo não 
incidirá sobre as operações que 
destinem ao exterior produtos 
industrializados, e outros indi­
cados em lei complementar na­
cional. 

§ 8- — O imposto a que se re­
fere o item III deste artigo inci­
dirá também sobre a entrada, 
em estabelecimento comer­
cial, industrial ou produtor, de 
mercadoria importada do exte­
rior pelo seu titular, ou de bens 
destinados ao seu consumo ou 
ativo fixo. 

Art. F — Compete aos Mu­
nicípios instituir imposto so­
bre: 

I — propriedade predial e 
territorial urbana; 

II — serviços de qualquer na­
tureza, não incluídos na com­
petência tributária da União ou 
dos Estados, e que não consti­
tuam fase necessária da produ­
ção de bens, ou da atividade 
tributada pelo imposto a que se 
refere o item IV do artigo E; 

III —vendas a varejo; 
IV — locação de bens móveis 

e arrendamento mercantil. 
§ 1- — A contribuição por 

atos de urbanização é exigível 
a quem promover atos que im­
pliquem aumento de densidade 
de ocupação de área determi­
nada e será graduada em fun­
ção do custo da infra-estrutura 
urbana necessária ao atendi­
mento do acréscimo de deman­
da resultante dos atos de urba­
nização praticados. 

8 2- — Lei complementar na­
cional definirá os atos de urba­
nização a que se refere o pará­
grafo anterior, estabelecerá os 
critérios de aferição dos custos 
das obras e serviços públicos 
integrantes da infra-estrutura 
urbana necessária em decor­
rência da respectiva realiza­
ção, e fixará as alíquotas máxi­
mas da contribuição. 

8 3- — As alíquotas máximas 
dos impostos previstos no item 
III deste artigo serão fixadas 
em lei complementar nacional. 

Art. G — Os contribuintes 
que utilizarem como matéria-
prima minerais do Pais sujei­
tos ao imposto a que se refere o 
item IX do artigo D abaterão o 
montante desse imposto do im­
posto a que se refere o item III 
do artigo E, na forma estabele­
cida em lei complementar na­
cional. 

Parágrafo único — As em­
presas que utilizarem com­
bustíveis, lubrificantes e ener­
gia elétrica como insumos na 
fabricação de bens poderão 
abater o imposto a que se refe­
re o item VIII do art. D do valor 
devido a título de imposto so­
bre circulação de mercadorias. 

Art. H — A União e os Esta­
dos poderão instituir outros ím • 
postos além dos que lhes são 
atribuídos por esta Constitui­
ção, desde que não tenham fato 
gerador ou base de cálculo pró­
prios a qualquer destes. O im­
posto federal excluirá o esta­
dual idêntico. 

Art. I — Pertence aos Esta­
dos o produto da arrecadação 
do imposto a que se refere o 
item IV do artigo D, incidente, 
na fonte, sobre rendimentos do 
trabalho e de títulos da dívida 

pública pagos por eles e suas 
autarquias. 

Art. J — Pertencem aos Mu­
nicípios: 

I — o produto da arrecada­
ção do imposto a que se refere 
o item IV do artigo D, incidente 
na fonte, sobre rendimentos do 
trabalho e de títulos da divida 
pública, pagos por eles ou por 
suas autarquias; 

II — sessenta por cento do 
produto do imposto a que se re­
fere o item III do artigo D; 

III — quarenta por cento do 
produto da arrecadação, pelos 
Estados, dos impostos previs­
tos no artigo H; 

IV — cinquenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto a que se refere o item VI 
do artigo E; 

V — vinte por cento do produ­
to de arrecadação do imposto a 
que se refere o item III do arti­
go E nos seus Territórios. 

Paragrafo único. O produto 
da arrecadação dos impostos 
referidos nos itens II e III deste 
artigo será, após á dedução da 
parcela ali referida, deposita­
do, dentro do prazo máximo de 
trinta dias após sua arrecada­
ção, em contas especiais aber­
tas nos respectivos nomes em 
estabelecimentos oficiais de 
crédito municipal, se houver, 
ou indicado pelos Municípios, 
se não houver. 

Art. L — Do produto da arre­
cadação dos impostos a que se 
referem os itens IV e V do arti­
go D, a União distribuirá: 

I — quatorze por cento ao 
Fundo de Participação dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

II — dezessete por cento ao 
Fundo de Participação dos Mu­
nicípios; 

III — dois por cento ao Fundo 
Especial. 

Parágrafo único — Para efei­
to de cálculo da participação 
no imposto a que se refere o 
item IV do artigo D, excluir-se-
ão asparcelas previstas nos ar­
tigos IeJ , item I. 

Art. M — Do produto da arre­
cadação dos impostos a que se 
refere o artigo H quando insti­
tuídos pela União, esta distri­
buirá: ~ 

I— trinta por cento ao Fundo 
de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Terri­
tórios; 

II— trinta por cento ao Fun­
do de Participação dos Mu­
nicípios. 

Art. N — A União distribuirá .< 
aos Estados, ao Distrito Fede­
ral, aos Municipios e aos Terri­
tórios Federais: 

I — sessenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto único sobre produção, 
importação, circulação, distri- < 
buição ou consumo de lubrifi­
cantes e combustíveis líquidos 
ou gasosos a que se refere o 
item VIII do artigo D, bem co­
mo dos seus adicionais e outros 
gravames federais relaciona­
dos com os produtos nele refe­
ridos; 

II — sessenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto único sobre energia elé­
trica a que se refere o item VIII 
do artigo D; 

III — noventa por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto a que se refere o item IX 
do artigo D; 

IV — setenta por cento do im­
posto sobre transportes, a que 
se refere o item VII do artigo 
D, sendo cinquenta por cento 
para os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Territórios Federais, 
e vinte por cento para os Mu­
nicípios; 

V — cinquenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto a que se refere o item VI 
do art D. 

Art. O — Lei complementar 
nacional regulará: 

I — os critérios de atribuição 
e aplicação dos recursos do 
Fundo Especial a que se refere 
o item III do artigo L; 

II — os critérios de distribui­
ção das participações previs-
tas nos artigos L, Me N, os pra- ' 
zos de entrega dos recursos a 
cada participante, de sorte que 
estes sejam recebidos com a 
máxima brevidade e sem qual­
quer discriminação estranha 
às normas legais aplicáveis. 

Parágrafo único — Caberá 
ao Tribunal de Contas da 
União, com base nas normas 
da legislação complementar 
nacional, orientar e fiscalizar a 
efetiva entrega, dos seus desti­
natários legais, das participa­
ções devidas aos Fundos, a que 
se referem os artigos L, M e N 
e das parcelas a que se referem 
os itens II, III, IV e V do artigo 
J, promovendo o-que. for neces­
sário à sua pronta liberação e a , 
responsabilização funcional de 
quem a retardar indevidamen­
te. 

Art. P — E assegurado aos 
Estados relativamente á União 
e aos Municípios em relação a ; 
Estados e á União o direito de 
lhes cobrar a parcela a quem 
tiverem direito, por força de •; 
qualquer das formas de parti­
cipação estabelecidas neste '* 
Capitulo, quando ocorrer arre- i 
cadação inferior à devida, de- ; 
corrente de omissão da entida- * 
de competente no seu dever de 
instituir, lançar ou arrecadar o 
tributo. 

Parágrafo único — Os Mu­
nicípios poderão, fundamental­
mente, impugnar o valor ado-
tado para base de cálculo do 
imposto a que se refere o item 
III do art. D, quando esta for 
discrepante da realidade local. 

Ari. Q — As leis que insti­
tuem ou aumentam tributos, 
bem como as que definem no­
vas hipóteses de incidência, en­
trarão em vigor não menos de 
noventa dias após a sua publi­
cação, ressalvadas as relativas 
aos impostos a que se referem 
os itens I, II e o 8 4'-' do artigo D; 
as contribuições a que se refere 
a letra "b" do item III do arti­
go A; os impostos sobre opera­
ções de câmbio, a que se refere 
o item VI do artigo A; e o em­
préstimo ou investimento com­
pulsório, a que se referem os 88 
8-e9- do artigo A. 

Art. R — Os impostos serão 
graduados de acordo com a ca­
pacidade económica dos con­
tribuintes e instituídos segundo 
critérios que busquem evitar 
sua regressividade. 

- J 


